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Esta é a quarta entrada em nossa série em andamento que tenta dar respostas diretas às
perguntas mais frequentes sobre a China. Nesta entrada, resumimos alguns dos principais
temas de nosso artigo de jornal “Sorghum & Steel ”, o primeiro de uma história econômica da
China em três partes. Os leitores interessados ​​nos detalhes de qualquer um dos argumentos
apresentados aqui devem consultar essa peça.

Em comparação com outras entradas desta série, esta resposta é um pouco mais longa e se
concentra um pouco mais no que parece ser tópicos especializados, mas achamos que isso é
necessário para fornecer contexto suficiente para as duas entradas anteriores, bem como para
esclarecer nossa posição como comunistas em relação ao do Partido Comunista Chinês em
diferentes momentos e imagens populares do “comunismo” da China sob o regime
desenvolvimentista socialista. Como as partes 2 e 3 , mas em contraste com a parte 1 , esta
resposta é de autoria coletiva, embora inclua também algumas respostas individuais de
membros e amigos chineses.

Como sempre, incentivamos os leitores a reformatar essas respostas para uso em todas as
plataformas. Se você criou panfletos, infográficos ou outras mídias usando esses materiais,
envie-os para nós (e-mail: chuangcn@riseup.net) para que possamos arquivá-los aqui e
repostar nas mídias sociais!

Esta questão envolve dois mal-entendidos comuns. Primeiro, “país comunista” é um oximoro: o
comunismo exige o fim dos estados-nação, então seria impossível para a China ou qualquer
outro país ser uma ilha comunista flutuando em um mar capitalista. Essa formulação na
verdade vem da Guerra Fria, quando os EUA tinham um interesse geopolítico em confundir o
“comunismo” com os sistemas sociais que realmente existiam na URSS e na China. Em segundo
lugar, geralmente não é uma boa abordagem tentar periodizar a história através dos feitos de
“grandes homens”. Mas isso é especialmente comum em relatos da história chinesa, onde o
fervor revolucionário em massa de uma geração inteira é reduzido ao poder de decisão de um
único líder. Em última análise, o governo de Mao Zedong não é a melhor maneira de demarcar
os diferentes períodos da mudança na relação da China com o capitalismo e o movimento
comunista global. Oferecemos um método alternativo na parte 1 e na parte 2da nossa história
econômica da China. Assim, a resposta simples à pergunta é: Não, a China não era um país
comunista sob Mao.

Mas não foi uma revolução comunista? E isso não implicaria que a sociedade construída após a
revolução fosse “comunista”?

Essas perguntas comuns de acompanhamento exigem um histórico mais detalhado: o Partido
Comunista Chinês (PCC) emergiu do movimento comunista global do início do século 20 e , sem
dúvida, poderia ter desempenhado um papel positivo em qualquer revolução social que tivesse
passado pelo palco de levantes proletários locais e de curta duração, como os de Xangai em
1927 ou Barcelona em 1936 - em ambos os quais participaram comunistas chineses. [1]Mas no
final da década de 1930, o PCC já havia começado a subordinar seus objetivos comunistas aos
de libertação nacional diante das ameaças imediatas do Japão, dos EUA e, mais tarde, da URSS.
Uma vez que o partido chegou ao poder em 1949, continuou a priorizar o estabelecimento de
um estado-nação chinês como um precursor supostamente necessário para a criação do
comunismo. Esta foi uma reversão gritante da estratégia comunista básica no início do século,
que priorizava o caráter global da revolução. Mas estava de acordo com os acontecimentos na



Rússia e na Europa, onde a derrota da revolução internacional foi racionalizada como uma nova
estratégia para construir o “socialismo em um país”. Esta posição logo veio a definir a
orientação política de todos os partidos alinhados com a URSS.

É importante lembrar, no entanto, que nem a URSS nem a China jamais afirmaram ter
implementado o comunismo. Na China, o “Grande Salto Adiante” no final da década de 1950
popularizou brevemente a fala de uma “transição para o comunismo” que começaria com as
coletivizações e experimentos sociais acontecendo em todo o campo. [2] Poderíamos debater
se tal transição teria sido possível sob essas condições, e até que ponto tais noções de
“comunismo” diferiam das nossas, mas esses experimentos terminaram em três anos de
desastre, para nunca mais serem revividos. Então, na fase de mobilização em massa da
Revolução Cultural (1967-1968), alguns participantes tomaram ações (greves gerais,
apreensões de armas) e escreveram manifestosapontando para o início ou a renovação de uma
revolução comunista, mas mesmo a facção “esquerdista” dos líderes do PCC (incluindo Mao)
denunciou esses “ultra-esquerdistas” como uma ameaça ao poder do Estado e os reprimiu
brutalmente. [3] Além disso, nenhum dos participantes da Revolução Cultural entendia a
sociedade em que viviam como comunista - mesmo que alguns pensassem que uma nova
revolução liderada por comunistas estava surgindo.

Isso é parte da confusão: “comunismo” como nome para um projeto político é frequentemente
usado para descrever as atividades dos comunistas, incluindo seus muitos partidos e
intervenções políticas ao longo da história, incluindo revoluções bem-sucedidas. Mas isso não é
o mesmo que “comunismo” como forma de organização social . O projeto comunista
obviamente visa estabelecer o comunismo. Mas isso não significa que tenha sido bem
sucedido. Obviamente não, já que todos nós ainda vivemos em uma sociedade capitalista. A
chave é não confundir a existência de comunistas com a existência de comunismo.

Então, se a China não era comunista, então o que era?

Em 1949, após décadas de guerra prolongada em que a facção comunista gradualmente
conquistou mais e mais território dos japoneses em retirada e dos nacionalistas apoiados pelos
EUA, o PCC e seus apoiadores conquistaram o controle territorial decisivo sobre a maior parte
da área antes reivindicada pelos Qing. Dinastia. É importante ressaltar aqui que não foi uma
tomada de poder “autoritária” que foi contra a vontade da população. Foi uma revolução
legitimamente popular com raízes profundas entre a maioria camponesa do país,
especialmente nas áreas mais populosas etnicamente Han - embora o apoio entre as
populações minoritárias ao longo da fronteira da dinastia Qing fosse mais desigual. Os
primeiros anos após essa vitória foram gastos unificando a nação e revivendo a produção,
muitas vezes usando quaisquer mecanismos administrativos herdados que estavam disponíveis
nos territórios recém-conquistados – incluindo a colaboração dos capitalistas remanescentes
nas cidades do sul e a adoção de mecanismos de planejamento desenvolvidos pela primeira
vez. pelo governo republicano ou mesmo pelos administradores coloniais japoneses.

Logo depois, esses novos sistemas administrativos foram postos à prova para evitar a invasão
norte-americana da Coréia . Em 1956, a mobilização em tempo de guerra cedeu e os primeiros
elementos do que chamamos de “regime desenvolvimentista socialista” começaram a se
generalizar em todo o país. Este regime interrompeu a transição capitalista da China que havia
começado pelo menos no século 19século, mas nunca foi coerente em um modo de produção
distinto (veja abaixo) e logo começou a se desfazer sob o peso de suas próprias contradições,
juntamente com contínuas pressões internacionais. Na década de 1970, a liderança do partido
(incluindo Mao e líderes de facções ostensivamente opostas), enfrentando protestos



crescentes e descontentamento entre camponeses, trabalhadores e estudantes, havia iniciado
uma série de medidas diplomáticas e orientadas para o mercado destinadas a salvar o regime
desenvolvimentista. mas que logo ganhou vida própria. Essas reformas desencadeariam ondas
domésticas de desenvolvimento capitalista e, ao mesmo tempo, ligariam lentamente a China
ao mercado global. Em conjunto, essas tendências reviveram a transição capitalista que havia
sido interrompida pela revolução e subordinava a China à lei global do valor. [4]

O que é o comunismo?

Antes de delinear o regime desenvolvimentista socialista e esclarecer como ele difere do
comunismo, queremos enfatizar que, como um projeto coletivo, podemos diferir um pouco em
nossas opiniões sobre muitos desses detalhes. Aqui, sentimos que é importante destacar as
vozes de nossos membros e amigos chineses e, em seguida, passar para uma revisão mais
geral, então começaremos com algumas respostas individuais à pergunta “A China não era um
país comunista sob Mao?” do mesmo subconjunto de respondentes que responderam à
primeira pergunta desta série:

Kaixuan: Não.

Xiao Hui: Depende de como você define o comunismo, mas eu diria que não.

Ruirui: Este termo “país comunista” em si é um oxímoro. Acho que a era Mao viu a substituição
da propriedade privada por uma economia baseada na propriedade pública em um estado
controlado por uma burocracia.

Cheng Yang: Tecnicamente, a China sob Mao nunca se chamou comunista, mas pode-se dizer
que a liderança naquela época estava (em parte) tentando impulsionar o que eles pensavam
ser comunismo, com a experiência e as lições limitadas que poderiam ter, e de acordo com ao
seu modelo existente.

Qianxun: Acho que Mao foi um dos muitos experimentos fracassados ​​do século 20 no uso do
poder político para impulsionar o comunismo. Acho que nunca houve um poder comunista
ideal. O poder político de Mao era semelhante a esses outros poderes (em graus
extremamente variados), com alguns sucessos na redistribuição ao longo das linhas de gênero,
classe e região (e talvez até etnia por um curto período), mas também ao lado de tendências
compensatórias de hierarquia burocrática, disparidade urbano-rural (o “efeito tesoura”), etc.

Lao Niu: A rigor, a China nunca disse que era um país comunista, mas que só poderíamos entrar
na sociedade comunista depois de uma série de lutas, através de uma “revolução contínua”,
limitando os direitos burgueses sob a ditadura do proletariado. Claro que aos olhos dos
americanos, ou da União Soviética, eles poderiam pensar que a China era um país comunista,
aplicando esse rótulo sob a influência da geopolítica.

Xian Yu: Depende da sua definição. Se você usar a definição de Marx em A Ideologia Alemã , “o
movimento real que abole o presente estado de coisas”, então não, porque o comunismo não é
um estado de coisas, muito menos uma política. Se você usar o do Manifesto “uma associação,
em que o livre desenvolvimento de cada um é condição para o livre desenvolvimento de todos,
então não, porque não houve livre desenvolvimento de cada um. Se um país é comunista
porque seus líderes dizem que é, então não, porque o PCC nunca chamou a China de
comunista. Hm, estranho, acho que a resposta é não, independentemente da sua definição,
afinal.



Um ponto recorrente a ser observado aqui é que mesmo o PCCh nunca afirmou que a China
era comunista, mas apenas que estava “construindo o socialismo” como pré-condição para
uma eventual transição para o comunismo. Além disso, as poucas descrições esquemáticas do
comunismo do PCC parecem geralmente consistentes com nosso próprio sentido do termo,
mas também é notável que essas descrições (e, de fato, todas as menções ao comunismo) se
tornaram muito mais raras ao longo do tempo nos documentos oficiais do partido. . A atual
constituição do partido (revisada em 2017) não define o comunismo, mas seu manifesto de
fundação de 1921 abre com uma definição clara de três partes:

No plano econômico, os comunistas clamam pela propriedade e uso comum dos meios de
produção pela sociedade: máquinas, fábricas, matérias-primas, terras, instrumentos de
transporte e comunicação, etc. e o sistema assalariado desaparecerá, assim como a exploração
de pessoas por pessoas, porque o conteúdo da exploração – mais-valia – não terá mais lugar
para ser extraído.

No nível político, os comunistas pedem a abolição do poder político, incluindo todas as
instituições estatais e governos. Poder político, exércitos e tribunais são instrumentos para
proteger os interesses da minoria e oprimir a maioria – as massas trabalhadoras – por isso são
necessários quando os meios de produção são de propriedade privada da minoria.
Obviamente, não haverá necessidade de poder político, exércitos ou tribunais quando a
propriedade privada e o sistema salarial forem abolidos.

No nível social, os comunistas exigem que a sociedade tenha apenas uma classe – a classe das
massas trabalhadoras. (Em outras palavras, não haverá mais classes.) A propriedade privada é a
raiz de todos os privilégios em nossa sociedade atual, portanto, se ninguém puder acumular
propriedades, não haverá mais classes privilegiadas. [5]

Isso é basicamente consistente com as várias definições atualmente em uso generalizado pelos
comunistas hoje, bem como as dos comunistas do século XIX, como Marx e Engels , e aquelas
usadas pelos primeiros anarco-comunistas , como Kropotkin , ao lado dos primeiros comunistas
chineses [6]. ] como He-Yin Zhen e Liu Shipei (que publicaram algumas das primeiras traduções
de Marx e Engels para o chinês). Normalmente, as definições de comunismo são negativas,
principalmente descrevendo o que o comunismo não será e, em seguida, oferecendo diretrizes
positivas mínimas, enfatizando a livre associação, o apoio social universal e o controle coletivo
e cooperativo sobre a produção. No Manifesto Comunista, por exemplo, Marx e Engels
escreveram:

Se o proletariado em sua luta com a burguesia é obrigado, pela força das circunstâncias, a se
organizar como classe, se, por meio de uma revolução, ele se torna a classe dominante e, como
tal, varre pela força a velhas condições de produção, então, junto com essas condições,
eliminará as condições para a existência dos antagonismos de classe e das classes em geral, e
assim terá abolido sua própria supremacia como classe. No lugar da velha sociedade burguesa,
com suas classes e antagonismos de classes, teremos uma associação, na qual o livre
desenvolvimento de cada um é a condição para o livre desenvolvimento de todos.

Outra formulação popular ausente de ambas as citações é o slogan, popular nos círculos
comunistas franceses de meados do século XIX e adotado por Marx: “De cada um de acordo
com sua capacidade, a cada um de acordo com a necessidade”. Isso também foi adotado pelo
PCC e se tornou amplamente usado como uma definição abreviada de comunismo aprendida
por crianças em idade escolar: anxu fenpei (按需分配). Para os comunistas do século 21 este



princípio é frequentemente expresso usando o slogan latino do século 16 de Thomas Müntzer
omnia sunt communia , ou sua contraparte inglesa “tudo para todos”. [7]

A principal maneira pela qual as concepções atuais do comunismo diferem daquelas de
Müntzer, Marx ou do PCC é que a abolição das classes é agora mais explicitamente
acompanhada por uma ênfase semelhante na abolição de todas as separações sociais dos
humanos em gêneros, raças, etc., e a eliminação do distanciamento da sociedade do mundo
não humano. Essas ideias na verdade derivam do trabalho de Marx e outros primeiros
comunistas, que às vezes observavam que tais separações funcionavam como características
essenciais da sociedade capitalista, mas nem sempre articulavam a necessidade de sua
abolição como um componente central da revolução comunista.

Assim, os comunistas em geral, e até mesmo ex-organizações comunistas, como o PCC,
geralmente concordam com a definição de “sociedade comunista”, e ninguém afirma que a
China foi comunista – exceto no sentido de que é governada por um partido. que uma vez
proclamou o comunismo como seu objetivo final (e hoje raramente fala dele). Em vez disso, o
PCC tem argumentado, desde meados da década de 1950, que a China é “socialista” e que o
socialismo é um “estágio de transição” necessário no caminho para o comunismo, durante o
qual o desenvolvimento econômico é a principal prioridade. A concepção exata do socialismo e
a natureza de tal “etapa” mudaram ao longo do tempo. Hoje, o PCCh afirma oficialmente que a
China ainda está no “estágio primário do socialismo”, onde existe uma “economia socialista de
mercadorias”, misturando elementos da produção capitalista com propriedade estatal.[8]
Quando este argumento foi inicialmente formulado, no final dos anos 1970 e início dos anos
1980, baseava-se em observações de uma economia onde os imperativos do mercado ainda
eram mantidos sob controle. Com o passar das décadas, no entanto, isso deixou de ser o caso.
Hoje, não há domínios da vida na China (incluindo o domínio do Estado) onde a lei do valor não
opere.

Já discutimos o conceito de “socialismo” e o caráter atual da economia chinesa na parte 2 e
parte 3 deste FAQ. Por enquanto, podemos apenas enfatizar que: (a) o regime
desenvolvimentista socialista acabou há muitos anos, e (b) esse regime, em retrospecto, não
serviu como transição para o comunismo. [9]

O que era o regime de desenvolvimento socialista, se não era comunista?

Esse argumento é detalhado em Sorghum & Steel , nossa história econômica daquele período.
O que se segue é um resumo simplificado. Ao longo das décadas de 1950 e 1960, o que
chamamos de “regime desenvolvimentista socialista” da China suplantou o projeto comunista à
medida que mais e mais era sacrificado para a construção de uma economia nacional. O termo
“regime” destaca nosso argumento de que os vários mecanismos administrativos e métodos de
produção nuncade produção e, em vez disso, representava o colapso de qualquer modo desse
tipo. Seus elementos constitutivos eram muitas vezes desconexos, reunindo-se apenas através
do esforço constante (e constantemente intensificado) do Estado, se é que o fazia. Por
exemplo, as economias agrícolas rurais e industriais urbanas foram cada vez mais divididas
umas das outras durante este período. Eram efetivamente autarquias locais, ou seja, espaços
fechados que se reproduziam sem muito apoio externo. A integração entre essas unidades
ocorreu apenas por meio de instituições estatais, como o monopólio estatal da compra e venda
de grãos para alimentar os trabalhadores das empresas industriais, os sistemas de
racionamento e rateio para todos, exceto os bens de consumo e produção mais básicos, a
família registro ( hukou) e a unidade de trabalho urbana ( danwei ). Essas relações foram todas
construídas em torno do objetivo de desviar os excedentes de grãos do campo para a cidade, a



fim de alimentar o impulso desenvolvimentista. A vida social e produtiva era “coletivizada”,
mas nunca centralizada ou socializada, pois a vida permanecia limitada a unidades produtivas
locais autárquicas e atomizadas. No auge do sistema, a migração (particularmente urbana para
rural) estava basicamente estagnada, além de algumas campanhas de assentamento industrial
lideradas pelo estado.

Provavelmente, o ponto de confusão mais comum neste argumento é a ideia de que não existia
um modo de produção durante o regime desenvolvimentista socialista. [10] Compreender este
ponto requer um rápido esclarecimento dos termos básicos: um “modo de produção” é
quando métodos particulares de produção e reprodução estão todos unidos por uma
“totalidade” social compartilhada capaz de se reproduzir independentemente da intervenção
intencional de qualquer Individual. Portanto, é um conjunto de relações sociais gerais – pense
em coisas como a relação entre trabalhador e patrão ou entre imperador e camponês –
incluindo as relações com o mundo não humano, que são passadas de geração em geração e
que determinam como a produção de bens e reprodução da espécie humana ocorrem. Os
modos de produção podem ser categorizados de acordo com a natureza dessas relações
sociais, que tendem a definir muitos aspectos da vida cotidiana muito além da esfera
produtiva. Por definição, um modo de produção é relativamente estável ao longo do tempo, ou
pelo menos tem a clara capacidade de se reproduzir ao longo de muitas gerações.

Quando os modos de produção entram em colapso ou são derrubados, muitas vezes há um
longo período em que nenhum modo de produção é capaz de ser coerente. Em vez disso, as
relações sociais que uma vez definiram a produção são quebradas e a sociedade se espalha em
unidades produtivas de escala relativamente pequena, atomizadas e desarticuladas que não
têm nenhuma maneira definida de interagir umas com as outras – ou são incorporadas à força
nas relações sociais de uma sociedade invasora. [11]No caso chinês, argumentamos que um
lento processo de crise local e crescimento comercial, combinado com a competição, invasão e
colonização do sistema capitalista em ascensão que se enraizou na Europa e no Japão, levou a
uma situação em que as relações sociais decadentes da o antigo sistema imperial
(representado pelo final da dinastia Qing) estavam sendo superados pelo modo de produção
capitalista, evidente tanto nas atividades comerciais domésticas quanto na pressão das
potências estrangeiras. Em um ponto-chave em que tanto o modo de produção decadente
quanto o emergente eram particularmente fracos (um tempo extremamente caótico
coloquialmente entendido como o “século da humilhação”),

Através da revolução bem-sucedida, a transição foi efetivamente interrompida. Sob o regime
desenvolvimentista, os mercados competitivos de trabalho, terra e bens que se formaram
retrocederam, desmercantilizando em grande medida a sociedade chinesa. Embora seja
verdade que muitos citadinos (uma pequena minoria da população) eram “pagos” tanto em
“salários” quanto em tíquetes de racionamento salarial, em sua maioria estes não foram
fixados por um mercado competitivo, mas sim por decreto estadual. Muitas vezes, a “carta
salarial” era simplesmente determinada após o fato e escrita em um livro-razão sem que
nenhum dinheiro realmente passasse para as mãos dos trabalhadores . Mais importante: ao
contrário do salário sob o capitalismo, o dinheiro que era dado aos trabalhadores não erao
meio primário pelo qual eles adquiriram as necessidades fundamentais. Apenas aluguéis
simbólicos foram pagos, com o estado pagando a maioria dos custos de moradia. Quando o
dinheiro era usado para comprar comida, geralmente era usado junto com os bilhetes de grãos
distribuídos. Muitas empresas também distribuíram gratuitamente alimentos adicionais
colhidos localmente para todos os membros (por exemplo: as empresas costeiras muitas vezes
montam equipes de pesca). No geral, a natureza ad hoc do sistema significava que os métodos



exatos diferiam substancialmente de acordo com o local e o tempo, dificultando a
generalização. Mas, mesmo para os alimentos não-grãos que tinham “preços”, esses preços
não eram estabelecidos por competição entre empresas ou distribuidores de alimentos, mas
sim planejamento de cálculos baseados em quantidade e escassez, que eram convertidos em
unidades monetárias após o fato. Os pontos principais são simplesmente que: primeiro, se
você não recebesse seu salário, não estaria sujeito à fome ou à falta de moradia; e segundo,
não havia caráter de mercado por trás de nenhuma dessas trocas monetárias, nem havia
coerência suficiente no sistema para acomodar qualquer competição burocrática sistemática
por recursos de planejamento (como alguns argumentam que era o caso da URSS).

Mesmo que o dinheiro não fosse necessário para a subsistência, o trabalho era. A grande
maioria das pessoas na China nesse período trabalhava em coletivos rurais, ganhando postos
de trabalho (gongfen) para o trabalho concluído. Mas mesmo esses pontos de trabalho não
equivaliam a um “salário”, mercado ou não. Os pontos de trabalho simplesmente davam direito
a receber uma certa porcentagem da quantidade total de bens produzidos pelo coletivo,
principalmente grãos. Os métodos exatos pelos quais os pontos de trabalho foram definidos
variaram de acordo com o local e o tempo. Em alguns casos, eles foram definidos de forma
colaborativa, em reuniões comunitárias. Em outros, eles foram efetivamente apenas ditados
por níveis mais altos de governo. Da mesma forma, a relação exata entre os pontos de trabalho
e a contribuição do trabalho diferiu. Em determinadas épocas e lugares, podem ter tido uma
relação quantitativa com o tempo de trabalho. Em outros lugares, era simplesmente um
indicador de se alguém estava ou não participando ativamente do trabalho coletivo na aldeia,
classificado apenas de acordo com sexo e idade.

Embora o PCCh proclamasse a igualdade entre homens e mulheres e, de certa forma,
melhorasse as condições das mulheres, de outras maneiras o regime desenvolvimentista
socialista apenas ajustou a divisão do trabalho por gênero em papéis novos, mas ainda
altamente desiguais – especialmente no campo. Esse ajuste, defendido como “mulheres
segurando metade do céu”, foi considerado um meio necessário para mobilizar a força de
trabalho feminina no esforço nacional de industrialização. Efetivamente equivalia a um desvio
de trabalho adicional das mulheres, tanto na forma de trabalho reconhecido (pontos de
trabalho alocados, com menos pontos quase sempre atribuídos às mulheres do que aos
homens pela forma como as tarefas eram categorizadas) em campos e fábricas quanto trabalho
não reconhecido (não alocado locais de trabalho ou de outra forma reconhecidos socialmente)
na forma de trabalho doméstico, produção de roupas, etc. Embora parte desse trabalho tenha
sido brevemente socializado durante o Grande Salto Adiante, a tendência, com o tempo, era
que cada vez mais trabalho caísse sobre os ombros das mulheres. Isso gradualmente
prejudicou os ganhos que haviam sido feitos na vida das mulheres após a revolução, mesmo
que alguns desses ganhos permanecessem substanciais (como o acesso educacional
amplamente expandido).

No geral, porém, os detalhes exatos de como a produção local se organizou nesse período
tendem a escapar do resumo devido ao caráter amorfo do sistema. A única constante era o
fato de que os grãos estavam sendo extraídos para abastecer os centros industriais urbanos, o
que exigia que os camponeses se fixassem na terra por meio de rígidos controles internos
sobre a migração. É o caráter amorfo e ad hoc da produção que indica a falta de mecanismos
totalizadores que abrangiam todo o país. Embora algumas formas de competição local
certamente existissem – particularmente a competição burocrática entre alguns quadros em
algunslugares, mas não como um princípio estruturante eficaz para toda a burocracia - eles
tendiam a ser suprimidos ou a desaparecer com o tempo. De qualquer forma, a mera



existência de atividades competitivas dispersas não torna um sistema capitalista. Da mesma
forma, a extração do excedente do campo na forma de grãos, que implica a existência de algo
como uma divisão básica de classes, não indica um sistema de classes especificamente
capitalista. Se essas características fossem exclusivas do capitalismo, teríamos que admitir que
o continente do Leste Asiático sempre foi governada pela produção capitalista, uma vez que
teve exemplos locais vibrantes de comércio comercial por milênios, juntamente com a
tributação sistemática de grãos destinada a sugar o excedente do campo para o núcleo
imperial. Mas essas atividades comerciais locais nunca cresceram para ditar as atividades
produtivas de toda a sociedade. Da mesma forma, a existência de um produto excedente
extraído à força não é o mesmo que a existência de mais-valia. Mesmo em comparação com
essas políticas anteriores, o regime desenvolvimentista socialista viu muito menos mercados e
muito menos competição entre unidades produtivas.

Nessas condições, não havia lei de valor que pudesse emergir para subordinar a reprodução
social aos seus ditames. Não houve generalização das relações de mercado e, portanto,
nenhum imperativo de mercado para produzir com mais eficiência – uma dinâmica chave do
capitalismo. Mas também não havia relações sociais orgânicas capazes de se generalizar pela
sociedade e garantir sua reprodução (como existiam nos sistemas dinásticos anteriores). Isso
significava que, embora a transição para o capitalismo tenha sido interrompida, ela não foi
efetivamente desviada para outro modo de produção. Em vez disso, ficou preso em um limbo
onde as relações sociais se despedaçaram em pequenas autarquias que não tinham
convenções estabelecidas para coordenar umas com as outras. Nessa condição, o PCC usou
todos os recursos disponíveis para forçar a coordenação manualmente, estabelecendo um
sistema pelo qual o escasso poder administrativo do Estado era usado para atingir alguns
objetivos simples: desviar grãos do campo para unidades produtivas urbanas, canalizar
recursos para projetos industriais chave, e construindo a capacidade de defesa militar contra a
ameaça contínua do imperialismo global. O problema era que, como o sistema não tinha
capacidade orgânica de produzir relações sociais totalizantes para se reproduzir, ele tinha que
depender cada vez mais de intervenções diretas do Estado. Enquanto isso, essas intervenções
tiveram que se tornar cada vez mais agressivas, pois o próprio Estado estava sujeito aos
mesmos efeitos de amortecimento, tornando-se mais imóvel e menos responsivo ao longo do
tempo (processo que chamamos de “ossificação”). Esta foi uma parte importante do motivo
pelo qual o regime desenvolvimentista entrou em colapso.

Ao longo desse período, houve, é claro, imperativos diretos para produzir mais. Foram apenas
essas estratégias de desenvolvimento lideradas pelo Estado que impulsionaram a expansão das
forças produtivas em geral. Portanto, usamos o termo “desenvolvimentista” para apontar as
dinâmicas muito diferentes desse regime em comparação com as do capitalismo e dos sistemas
sociais anteriores. Isso indica que o Estado estava interessado principalmente em um aumento
na produção absoluta de bens específicos . Em outras palavras, o Estado queria a produção de
mais aço e mais grãos, mas não a acumulação de mais-valia, como no capitalismo. O “valor”
simplesmente não existia como forma social de riqueza sob o regime desenvolvimentista.
[12]O objetivo da produção absoluta estava vinculado à defesa internacional contra as
potências capitalistas e a URSS, e os interesses do Estado-nação estavam acima de qualquer
possibilidade de transição para o comunismo. Enquanto isso, a China não estava integrada ao
mercado global. Em meados da década de 1960, até mesmo o comércio mínimo que existia
com o bloco soviético havia praticamente cessado. Planejamento central e regional (tanto
como cotas quanto por meio de quantidades definidas que foram post facto convertidos em
“preços”), juntamente com o comando político descentralizado e campanhas de mobilização



em massa, foram usados ​​para impulsionar desenvolvimentos materiais. Nenhum sistema de
incentivos estável guiou a organização industrial ou novas rodadas de desenvolvimento e
investimento, ainda que grande parte do Estado se esfacelou em uma burocracia rígida. Os
trancos e barrancos caóticos eram a tendência dominante à medida que uma bricolagem de
respostas improvisadas se colocava contra um acúmulo de miríades de crises locais. O
resultado foi que nenhum modo de produção foi totalmente coerente, e quando o Estado
começou a introduzir novos tipos de medidas (incluindo as orientadas para o mercado) para
salvar o regime da contínua escassez e agitação popular na década de 1970, essas medidas
gradualmente ganharam vida de seus próprios que reviveriam a transição capitalista. Red Dust
- https://chuangcn.org/journal/two/red-dust/
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